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CONTRATO ADMINISTRATIVO N“ 285/202$- PMBGR/Pl
PROCESSOADMINISTRATIVON° 205/2025- PMBGR/Pl

PREGÃO ELETRÔNICO N"» 037/2025- PMBGR/PI

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 285/2025, QUE
FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE

BAIXA GRANDE DO RIBEIRO, ESTADO DO PIAUÍ E A
EMPRESA VIACAO SETE LTDA, CNPJ N“ 15.474^186/0001-77.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO, ESTADO DO PIAUÍ, pessoa

jurídica de direito púbíic» interno, com sede na AVENIDA SEBASTlAO LEAL, N® 4140, CENTRO, BAIXA
GRANDE DO RlBEIRO-PI, INSCRITA NO CNPJ SOB O 02.799.218/0001-83. neste ato representada pelo

Secretário Municipat de Saúde o Sr. JOSÉ LUIS SOUSA It, brasileiro. Inscrito no CPF/MF sob o N^

600.024.913-62, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa VIACAO SETE LTDA, inscrito(a) no

CNPJ/MF sob 0 15474.486/0001-77, lE: 12383.580-1, sediada na R TIBÜRCIO DE SOUSA PENA, N“ 529,

BAIRRO; PARQUE ALVORADA, TIMON-MA, CEP; 65.633-310, Telefone; (86) 3317-0999/ (99) 3317-0999 /

(86) 99523-9707, E-mail; vÍ3cao7@gmaiL€om / vlacaosete7@yahoQ.com.br, doravante designado

CONTRATADO, neste ato representada pelo Sr(aJ. PATRÍCIA VIEIRA SOUTO LOBAO, inscrito(a) no CPF sob
0 N® 602.039.001-20, tendo em vista o que conste rio Processo N** 205/2025 e em observância às disposições

da Lei n® 14.133/2021 e, resolvem celebrar o presente Teimo de &}ntrato, decorrente doPregáo Bktrôníco N*
037/2025, mflzado pela Prefeitura Municipal de Baixa GrandedoRibeiro-PI, mediante as ciâusulas e condições

a seguir enundadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO (art. 92. i e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
EVENTUAIS SERVIÇOS DE TRANSPORTES DE ENCOMENDAS E CARGAS E FORNECIMENTO

PARCELADO DE PASSAGENS RODOVIÁRIAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE

BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI (ITENS: 06 e 07), nas condições estabelecidas no ANEXO I- TERMO DE

em decorrênda do êxito alcançado pela Contratada no processo administrativo tf. 205/2925,

Procedimento n®. 037/2025, sob a modalidade Pregão Efetrônico.

Descrição do objeto:

FABRICANTE/

MARCA

V.TOTALVUNT
DESCRITO CATMATESPECIFICAÇÕES UND QTDítEM

M
FORNECIMENTO

PASSAGEM

RODOVIÁRIA. TIPO

P/SSAGENS (TERESINA-
BAIXA GRANDE DO R$ R$

UND 6006
111.000.00185.00

SERVIÇO. UNIDADE
FORNECIMENTO

PASSAGEM

RODOVIÁRIA, TIPO
SERViCa UNIDADE

PASSAGENS

GWDE DO RIBEÍRO-Pl-

f^CRETARIADESAÚDEl

R$PRÓPRIAUND 6007
99.000,00165,00

TOTAL DOS ITENS R$ 210.000,00

12. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, índependentemente de transcrição:
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: 1.2.1 vQTermoide Referência

: 1l2;2, 0 Edital de Licitação e seus ansKOs; :

1,2.3. A Proposta cto Contratado:

prf;2'4:Eyãntuaisane)|®sdò$doçuiTi^^

2. CLÁUSUU SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art 92, IV, VII e XVIII)

conclusão

; ;yggent0[^|í^^^tye-recebp^tQ defihitiVÓcòriStatn

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (ait 92. V e VI)
5.1.PRÊÇO

5,1.tOvalortotafdacontJdtaçãoédeR$210MO,00(DUZENTOSEDEZWLREAIS}.

do oíyelâ, mcíusive Irib^os e/oulmpostos, encargos sociais, trabalhistas, prevtoclários, ifscais e comerdaís
' .incidentes, taxa de adrhiníslfação. frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

5.2. FORMA DE PÁGAMENTO

5.Z1.0 pagamento será realizado através de ordem t^ncàiia, para crédito em banco, agênc/a e conta corrente
itidicados pelo cántrátado.

5122. Serà considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento. -

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

- 5.3.1; O pagamento será efetuado no prazo máximo,de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota -;

.. Fiscat/Fatura.

^ 5J3.2._Ctons!dera-se orarrido o recebimento da nota fiscal ou eftura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do coràrato. - ' ' ’

‘ 5.3.3. No,caso,de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

^fntreoterinôfinal.doprázo de pagamento atéa^ta de sua eftílva realização,mediante aplicaçâodolndice-
^ ■

ÍPCA'<fe correção monetária. - ' ■ r

J

<
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SA CONDIÇÕES DE PAGAMENTO ^

5.4.1: A:emissâo::da Nota Fiscal/Fatura será:precedlda:do recebimento definitivo do objeto da contratação,,
conforme disposto neste: instrumento atou no Termo de Referência.

Quando houverglo^ pardal do objeto^ o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota
fiscal ou fatura com 0 valor exato dimensionado;

6.4.3; O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada;

expressa os elementos necessános e essendais do documento, tais como:

a) 0 prazo de validade;

!b);: ; ; adata da emissão;;;
c) os dados dó contrato e.do órgão contratante;

: d) : : 0 período erspectivo de execução do contrato:
e) ovaiora pagar; e

:::f) ;:::,:::::eventual destaque dó valor de retenções tributárias cabiveis.

5.44. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

:despesa, Q;pagamento ficará sobrestado atéjque.o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
; hipótese, O: prazo para pagamento íniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação^ não
àcarreíando qualquer ônus para 0 contratante:

6.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-lín$ ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
imedianteiiconsülta-aos síibs eletrônicos oficiais :ou: è :documenlaçâo:mencfonada no ari::68::da>Lei:n‘?:
14.133y2021,

5,4.6. Prevíamente á emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habQítação exigidas iro edital; b) identificar
possível razão que impeça.a paríicipaçãD em lldtaçâo. no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contralar
com 0 Poder Público, bem como ocorrêndas impeditivas indiretas.

5.4J. Constatando-se,.junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, porescríto/para que, no prazo de5:(cInco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo;
apresente sua defesa.iO praza poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante:

6.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela ifscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
icontratado, bem ccmo quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o ercebimento de seus créditos.

5.4.9, Persistindo a irregularidade^ 0 contratante deverá adotar as medidas necessárias à erscisão contratual

nos autos do processo administra^vo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4,10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atâ que se decida
pela resdsâo do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicâve!.

CNPJ:41.i22.17|/09n>l0
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5.4.111. Independentemenlô do percentual d&tributo inserido na píanilhai no pagamento serão retidos na fonte

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5;4.tl2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n®

123í2006i não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuíçOesabrangidos ponaqueleTegime.
No entantOé O pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovado, por meio de documento oficia!,

de que fôz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. '

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art 92, V}

^ 6.1. Os preços iniciatmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.;

6.2. Após o inteiregno^fr um anoí e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações
íníi^dsâ econduidasapós a oooitêncía daanuafidade.

6.3/Nos reajustes subsequentes ao primeiro; o mterregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos ;

financeiros do último reajuste.

: 6;4; No caso de atraso ou nãodivulgação do(s) índice (s) de reaju5tamento, o;Contratante pagará ao Contratado: i

a importância calculada pela últíma .variaçâo conhecida, liquidando a:diferença correspondente tão logo seja(m)

dwuIgado(s) o{s) indice(s) definitivo(s)i

6.5. Nas aferições finais, o(s) indíce(s) utilÍzado(s} para reajuste será(ão}, obrigatoriamente, o(s) definitívo(5).

:6.6.:Caso o(s) fndice(s) estabetecído(8) para reajustamento venha(m) a ser extínto(s) ou de qualquer forma não ::

possa(m)mais ser utiIízado(s);será(ão} adotado(s), em substituição, o[s) que vier(em} a ser determínado(5) pela;

legislação então em vigor.

í :í6.7í; Na ausôncia da previsão legal; quanto ao índice substituto, as partes elegeiâomovo índice oficial, para

reajusfamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8i O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTfMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. Sâo obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

séus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3, Notificar o Contratado, por escnto, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que séja por ele substituído, reparado ou comgído, no totai ou em parte, ás suas cxpensas;

7.1^. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuaro pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomedmento do objeto, no prazo, forma
6 condições estabelecidos no presente Contrato;

f

; CNRJ: «tS12.178f0001-tO
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7.1.6. Aplicar ao Contratado sançCes motívadas pela Inexecuçâo total OU parcial do Contrato;

■ ::H|jj7.-èiéntifi^;;|':PractMdc^â^&^ ado^p: dás rnedldas: cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado:

■;:Í73>8|:|>^âfâ^erite^érriitirded^ assoiidtaç^se redamações:relácionétoas àoxecuçâo^do

p^^ènleCtohtfato^ressalv^clos p& erque^^ manifestamente impertinentes, meramèhte protelatórios ou dó

inenhumtoteressepara aboa.execuçâodo ajuste;- ^

B73fflêSiçÍÉ!3ÃÍ^WÍ5S®^u6rtmentd,aAdrnmtra^dtetâ:opr^^d^ admitida

■:a:prorrp^^ò mpd^

a^rimidos [^ló Çíftitratàcio çòlri terçéirpS.^
S^ag^^n^adpyo^e^òdò^cqritratb^beifntóòjpprciüalqiferdáftoóausado aierre^

; ;â||tp;(ÍóGpnt^dpv tó'^s:em^

8, CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (arL 92i XIV. XVI e XVII)

sfl.l^-OiCoritratado deve cumprir otdas aSiObrigações constantes deste Contrato.e em seus anexos, assumindo

i(toniO:::exciusivamente: seuS:Os: irscos:e as despesas decorrentes da boa :e perfeita e)ceeução do objeíOi
Io^Smí®, :aind%;|s pbrigàçõfâ

18.1;1; Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arti^s 12, IS^^e 17 a
dpÇbrisdmte

soíoníS^tp^riÓp^o ináMríto de;24:(yint0 eqúatrõy^^^
i:iM;![jrtob!^p:|ÍÍeÍrTj|pssibÍÍitem b pu
PÍ3ffi®®S)âs:dBtermiria^à r^ülarés'e^ití(fes:1i^p:fÍsC^:ou;gestó ^^ ; .

:;(art:137i; II) e pFestartodoôsclafedmento oulnformaçSo por eles solicitados;

|5^^45^pararV;:çbrn^,5remp^n; re^ às suas e^ensas, no total ou em parte^no prazo

IfilIçílifpí^í^çaí^Mçt^Sios^bénsnbspüaieseVeÉcaíenritriGitóií^
:exécuç3o:oudosmàteriaisempregados:^ : ; . .

l®ÍpjRSsftonMbil®írSè;|^los;vIcids;e;d^ exeçüção:do-objelo; bem armo por otdo e
i qualquerdano causado â Administrado oulerraíros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 0

ló^pabilií^: dbptoçUi^Q Cqn^^ lÉtóSStraterJe, qüè ticacà;autori2ado a descontardes pãgãmeriíos?^’^

^iíwi|ds;Wi|Kiantí|Ípsp^^àíáarp^áIòrçüftespotàin!eã^^^
: jSr a Afericaçâò cfátegiílàridãitenó Sistèrria ite Cadastro de Foiiieced^s -^ll^

sétprre^ris^l-|^lâisral2a(|^
;;i||||fpÍ^ftã9:|aiameí^,;;ÒSsegüintes;d&urnento«;;:1)^pro^idfe'^ulartí^è
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

|lí^úlan^p|j^raj|[|;| f Fázenííai Isfedual :pU:Dfetota)Í do;; dbp
Regularidade do FGTS - CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:

eNPJ:41.C2117l/0P0}r8O:
Praça ChufquinhoEzMulol 3222, Canlro
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811;7|Bwpphspl|M^se pélóbumppénío daSíft)iiga0és prévístáà ém Amrdò; Cotíven^
® S3S:'^tegorias #anâ^às peíò contrato, efir Iodas as obrigares trabihistas

^^®IKPM|ntíânás,|put^as:.e às^deiriais pr^ nao

transférc à responsabilidade ao: Contratante;

o Í^V^i^^b-Rscáí dara^ quàfro) horas; qualquerocorrência anormal ou

liãò èsteja^sendp exMütada dé
S: - í®M^Ã§3m;a®a fâi^òu qubibonha èhid

1 vii:.:; :?-1||0.;M^^bdu^nte;tb^;a:yigênaá:dp contrato, em
:::^:Ofs®náíb^|^9iàas oü para qua^ca^o, np edital delicitação;

8.1.11. Cumprir, durante tódo o período de execução do.contrato, a reserva de ca^os prevista em lei para

;iÍÍRÍM9M?Mpf|tí|!nGja, para^^ òü pára aprendiz, ;bem como. ás reservas

Íl||^^|p^sisna:iegls!^^
pe|p:fisça|;dd contrato,

::(»m:àindíca^d:dcs'emprègaáòsqüeprEenÜieratnasre^^

equivoco no dímensionamento dos quantitativos^de-sua

- ;; ;vlos/;easo^-^ em sua proposta não seja satisfetório para o atendimento :dò Objeto dá
::- contratação,'èxcetoquando ocorrer algum dos eventos arrolados no ait 124, II, d, da Lei n* 14.133/2021;

8.1.15. Cumprir, além dos postuladt^ legais vigentes tfá âmbito federal, estadual ou municipal, as normás de
^gurança do Coritratante;

9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art 92, XII é XIII)

■S^Mo^haveiÉexigênoiadegaranliacontratualda execução^

10.CLAUSULADÉCIMA-IN frações E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

ílQhíGomete.infra^oadministrativaj:nos;termosdai® n® 14.133/2021voContratadoque: ' " -í

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

.b}.dercâusa àlnexecução pardal do contraio que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços púbScos ou ao interesse cofetívo;

;; c)d8rcausa à inexecução totàl do contrato;:; r

íd) deixar de entregar a documentação exigida para 0 certame;

íie):nâo mantivera proposta, salvo emidea3rrênda.de fetosupervenietite;devldamenle]ustificadOr ^ .

^[4mÉ&:pe!ebrar'o^cpntrâtp;:OU';nãp enb‘egara;doGum'èntaç§o exígída.iparaia contrataçãOiiquapdo.òpnra^dp;
dentro do.prazo de validade de sua proposta;

. *» ‘

, CNP4:4LB22.n8/0e0I-S0
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: g); ensejar; o rejárdamehto dà execução piJ dá entrega dq objeto da contratado dfn níòtiyojustificadò;

^;Íh);aires^ÍâtddyãradqiQ^ exigida para p certàmeeii prestar declárade fâisa durante a
dispensa eletrônica ou execução do contrato;

; ijl^udaraidntrate^ atO:fraudulenlo;na exec^dPdb contratò;

jj cd^pWrrse de modo inidôrtóo Qu cc^

iOpraticarato lesivò preyisto no art. 5® da Lei n‘’12.846/2013.

;;^0^|erâòdp|ícadasáôírespon^yet:pefas1nfraçGesadrninistrativasadmádescntas^ss^
í^jtóve^ctó^^üanífcd^í^ntratadqtiérbausa á irffixeW^P parciaídoro se jusÉçar
aiímpbs^pifejpenaiidademãiRgraVe (arti 15Íi
b) Impedimento de licitar e contratar,: quando praticadas as condutas desqltes nas alíneas b. c, d, e. f e g do

sujbftera aqma:dsslé:.çSntétp, sèTTipje que nãq se JustifiGafa jrapdsi^ de péftalidade mais
datei):

c) Declaração de inidoneidade para licitar exontratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
h^ ií j. lc eldo subiíem acíma;deste Contrato, bem corno nas alíneas b, c, di.e, f e:g, que justifiquem a imposi^o

de|én|lidáde™
(í)Multa:

;^^:i)^mp)iite íle;M(um;í)pívçerito) bçir dia de apsóJnjüs^í^
plllleífê^qüíuejdi^^
■;3:àj:pdri:i|«nsatória;de sobre o valor totel do^contraíò, no caso dè iftexeCu^o total ^

;10.3i A -aplicaçãO'das sanções^ previstas neste Contrato não exclui, em hipótese, alguma, a obrigação de

:;Ío|jSíÍasa|s^çÕ|s pif^stásffeste (àiritópoderão ser ^llM^

t.

§n-

3pi4yMntes;dã àpfiíaçãoda;muIta será afcultad^^^^ ínteféssádd nb prazqde;15 (quinze)diásuteisp'^íf
contadpida data de sua intimaçàò (art. 157}

y®^*S&P:puiÉPp^:IM!pbp^^èstóbiyéísfbrèm‘süpériorês;aqvaIor^
píqlíWrátin prife®^ alerq da pqrda desse valor, a diferença será descontada: da igarantia^^Jkfc

p®|Í3p|sef^bqbraâa^fe®

|1Ó4i3ypí%iàiliéritéap eriçamirihá®íp póderá Seri®lhidapdministiati®
no prazo mãxirno de pO (trinta),dias, a contar da data do recebimento da comunicação envládá pélá áutofidacli
competente.

CNPJ:4Lea.T78/bÓ0l<-8Ò
Pniea Chuíquínho Ezequlel 2^ Centro

CEP:64b6B-000-Bobta OrandedoRitete) Piauí
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ílO^-Aaplíraçâodassanções realizar-se-á em processòadiTiinistratiroquEiassegui^aóontraditòrid^áa^
íef^íáa-^ntratado,:observando-se o prooediménío: previsto na. (apuV e parágfáfÓs dp àrt.iiSS
:14.13Í/202Ívpara as pePalidades de impedimento de licitar e contrafâr e de declaração de inídóheidãde para

licitàròu cohtratarv^.

;;i p;.61; Náaplícaçãp;dás sanções serão considerados (àrt 156, §1*):

;;ay 'amatüreâ e a gravidade da infmção cométida;

;^í):as peç^ndBdds ^
c) as cireunslâncias agravantes ou atenuantes:

:tí):ÒS dàil'^^

|é);aimpíania^6 du d apèrfeiçoarnBnto de programa dejntegridade,.c^ normas e orientares dos òr^òs-

:30^Í|;^ipi^!S^c^d'ÍnfiBres^^ Lei n® 14133^21^ ou em outras leis; déilttÇõf^®.
TOntta^Sidâ; MministórÒ í ubficà que efbém sejam tipi^dos TOmp: Éóè ièsívc« na íéi n® i 2.84^/2013,

S®|;^l^òs;y|dgadòs;riíünfâméníei;tó^ aütdsibbse^dosònto procedirnehtá^

competente:definÍdos na referida Lei (art. 159)

ilO.S;A personalidade íurídlTO:dp:^ntmtaM 800^:40
WiPÍafaprá5rdb^8tds;ÍÍíciíds;prêyife

rnSlÉp^aidf^ràái^^inesselcasp^itpdòs os eféiès'das: sanções apliTOdasà

ao^l^us^pdrnirilstradores dsótídSTOmppde^^^ àpesspa;]ur|dica;Sii cessQrapü:â;émpresa^

dp-S^^dtp^rM^ibrpádcòíígárb ou cdntíble, de Mòoü dé digito,rindÉbn®
ra|qW®rn®iénd,i^ pbdgaferiedade^eíanái^ juridicaipi^^na (^rt Í6p).

:-1®|):t;cS6Hteâ0^râ;Mprar:íTiá?drnò:l5jt^^^ dáta^arçar® sanrpi
intó®®iianteií:a|íaiizadps
ÈS0a|i^ Í^^r^:deí^^as jnidSneasG: Çurenras (Geísj é rio CãdástrúíJátíòrialdeErripresas Punidas^

(Cnep)i insfituídos no âmbito do Poder Executivo Federai (artv 161).

WfflÒÍÂsMr®s e pntrafár edeclararb^e inidoneidade paíà licitar ou cpWtar
pp|f®Í\feiS'déreat:SàçferTâfe®dõâÍrt, 163dãLfirn^^

11; CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

-i í.íi t O con^fo se extingue quando cumpridas as obrigares de ambas as paríes, ainda que isso ocorra antes

fàrm çúippfidas nó pmò éstipuladó, a wgència ficará prorrogada afô aTOnc/usSo

providenaar areadeqi^ç§Ci(h^çronograma:fh0i^;f^
contrato.

iídl^jÚuando anêoxonclusão do contrato referida no item anteriorder^rdè culpa do contratado:

|^^|^íá^ccv)sfíft/J^em asresperdjvas sanções atíriim/sfratfvaí I

eNPJi4lU2.17l/fi001^8fi
ira Chulquínhe Em<{uI«1 Ctrrtrâ
B68-000 - BaUa Grando doRibélro Plaitf

Pre

,:CEP:ef „ _
Fot»:(t9)3$7{>*t4nG4Atl:pf8Íe)tunil8tnin^«nde^ial«emJir ;;
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GESTÃO 2Q25»2QaB:

b) poderá a Administração optar pela exãnção do cpnfraíq e;

11.4.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as

fSadoyjk^iágünv cíps :ar%p 137 dâ Ui h
assegurados 0 contratfiíório e a ampla defesa.

11.4;1; Nesta hipótese, apricamrse também os artigos 138'ei39 da'mesmáLei.

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade pu da estrutura da èmprèSá não ensejará a resctsâp

é;:nesse.caso, acíoterá as medidas admitidas em lél

Obrigações nele estipuladas, ou ántesdo prazo: nele
14.133/2021,: herri como amiga0

11:1 ^;2;t; Sé'a;opera^ impliòarrriudan^ da pessoa jurídica contratada, deverá serfomalizado termo áditivo
para alteração subjetiva.

: ;1 t.6j|Q efnnp de resclsâ^^

||lá.11Balan^:dps^^ysróntiriüaisJá;Cuntpridos ou parciãlnleníe;curnpi^ ■
11.35; Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

;lróMindenizai^ès;é.;mü]tà ■ - ■
: 11;7. A extinção do contrato não corrfiguraóbií^parao reconhecimento do desequilíbrio econômico4nanceifo.

1ripótÊ^'emqüésériá;oònc^idalnderi^^ por méiojdé termo indeneatório

12;:CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA^ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (árt. 92, Víll)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recurais específicos consignados;

no orçamento do Município deste exercício, na seguinte dotação: ICMS - FPM - IPVA ^ FMS^ RECURSOS

FEOÉRAIS -OUTROS RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, UI)

131: GS casos iomissos serãO:deddidos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n®

IIÍÍiISMÍ Í^éi:dèÍT^ribrmáslâdérais apik5âvelse,subsidiariarnente1 segundo ás;dísppsi^
n® 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14. clAusuu décima quarta - alterações

-2itéra^fô' regér-se-ãó pèlá disciplina dos arts. 124:.e Sègiiíntès idá: Lei; ir“
14133/2021.

|l4S®G()frtraí^Ò;|;obrigãd0iá;ai:íeiÍar.nasmesmasç(mdÍÇõésçqníratuaiiv^^^
se fizerem necessários, atè 0 iimíte de 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do contrato. :

alteração :dó ópritratò: potieün sêr:réalÍ2ádÓs:por;^píee;apostilái^
dispensada a celebração de termo aditivo, ra fimria do a[t^136 da Lei ir® 141133/2021.

.:;:CI^4Li2á.nÍ/àM]-éè.' ..1:1
Praea Ctiuiqutnhò bequle! 2^ Centro

CEP:64868-opo fBoiico OitnútedòRlboIre Piauí
: Pano: (e9)397<hMn UMB; préWtanoCUiidnQrantf«9beixenibr

l90nSc«u>r'í
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15. CLAÜSULA DÉCIMA QUINTA-PUBLICAÇÃO

i lSili In^mbirá ao Ccmtrafônte providenciar a publicado deste instrumento nos termos e cond(ÇÕeS:prevístás
na Lei n® 14.133/2021.

16; CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTOR DO CONTRATO

16:1. Fica designado como Gestor do Contrato a SrA ÉRIKA UURENÈ SOÁRÉS DÁ SÍLVÁ, PORTADORA
DOCPFN*‘074.299.253-59

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FISCAL DO COPÍTRATO

17.1 Fica designado como Rscal do Contrato o Sr. RONALDO PEREIRA PAESLANDIM, PORTADOR DO
CPFN“956mi03-00.

18; CLÁUSUU DÉCIMA OITAVA -FORO (art. 92. §1®)

|JM?S^ilÍSEdíftda:Õ)inafjfâdèRÍ§iro6píÍ3l^sv;Btà(todo.Piauiparadi®
da execução-deste Ténno de Contralo que não possam ser compostos pelá cdnbüíaçâo, ornformé àrl/92, §Í?
da Lei n® 14.133/2021.

Baixa Grande do Ribeiro - PI, 26 DE JUNHO DE 2025.
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CONTRATANTE

VIACAOSETELTDA

eNPJN®15.474.486/0£K)1^

CONTRATADA

4 JLxx

'ÉRIKA LAÜRENE SOÂRES DASILVÂ
GESTOR DO CONTRATO

RONALDO PEREIRA PAESLANDiM
FISCAL DO CONTRATO

TESTEMUNHAS:

1- CPF:

2- CPF:

VISTOEM ÍlV
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aeNPJ:41.B2L17aÁ^

Proea Chulqutnha Ezequiel 222!^ Cenlra
CEPiSMes^OQO-BaliaGrofidedóRibi^Mcttdí ; /
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